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CONVERSA INICIAL 

Nesta aula abordaremos a Remuneração Estratégica. Falaremos sobre 

acordos coletivos e dissídios e entraremos em um assunto muito importante 

tanto para empresa quanto para os funcionários: as promoções e as progressões 

salariais. 

Depois falaremos sobre os programas de incentivo e encerraremos a aula 

explicando como funcionam a participação nos lucros e nos resultados. 

A minha proposta para esta aula é que vocês percebam o funcionamento 

de cada um dos tópicos citados: 

Figura 1 – Tópicos da aula 

Vamos conhecer o que é e como funcionam esses conceitos? Também 

veremos a maneira adequada para implantá-los e como criar um Plano de 

Cargos e Salários efetivo. 

CONTEXTUALIZANDO 

Digamos que você trabalha no RH de uma empresa ou tem seu próprio 

negócio e a empresa começa a crescer, um problema que você identificará é 

como manter o time motivado. 

Aumento o salário? Aumento os benefícios? O que eu faço? Já vi que 

esses incentivos ajudam no início, mas após um tempo os funcionários entram 
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no ciclo da desmotivação. Então o que faço para melhorar essa motivação? 

Reter e atrair novos talentos? E ao mesmo tempo me preocupar com o 

atendimento aos clientes. 

Foi neste cenário, que a partir da década de 1980, surgiram as mudanças 

organizacionais, então as suas dúvidas não são tão novas... e passaram a existir 

quando dois setores começaram a despontar: o da tecnologia e o de serviços. 

As transformações se deram devido ao novo cenário organizacional, 

começaram a surgir muitas empresas, aumentou a demanda, aumentaram os 

clientes, tanto interno, quanto externos. Então aqueles casos em que o 

funcionário entrava na empresa e se aposentava nela, passou a não existir mais. 

As organizações começaram a se preocupar com a qualidade dos 

serviços e produtos e com a otimização dos seus recursos e deixou de frisar os 

aspectos hierárquicos rígidos e ascensão profissional sem históricos e muitos 

níveis hierárquicos. 

Agora as empresas tornaram-se empreendedoras, com níveis 

hierárquicos flexíveis, poucos níveis hierárquicos, com ascensão salarial 

vinculado ao desenvolvimento pessoal, com conhecimento intensivo. E nesta 

aula veremos alguns tópicos que podem te ajudar nesta jornada! 

Um novo contexto empresarial que se tornou uma tendência é a 

remuneração estratégica, que veremos agora! 

TEMA 1 – REMUNERAÇÃO ESTRATÉGICA 

Se nós trabalhamos, precisamos receber por isso, e a remuneração é a 

maneira adequada de se fazer esse pagamento. Mas será que é justa? É essa 

pergunta que muitas empresas se fazem, e foi devido a essa dúvida que surgiu 

a Remuneração Estratégica, que é uma maneira de premiação aos funcionários 

que apresentam um bom desempenho. 

E de que maneira se faz esses pagamentos? Por meio de bonificações, 

adicionais ou recompensas financeiras (pagamentos): a ideia nesse caso é 

remunerar as pessoas que contribuem para o sucesso da empresa. Para 

Marquart, Lunkes e Rosa (2012, p. 9), remuneração estratégia é definida como: 

uma combinação equilibrada de diferentes formas de remuneração, 
visando alinhar a remuneração à estratégia da organização, 
harmonizando interesses, ajudando a gerar consensos e atuando 
como meio de atingir os resultados esperados. Para alinhar a 
estratégia organizacional à remuneração, deve se vincular o resultado 
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da empresa ao recebimento de determinados valores ou benefícios 
pelos empregadores. 

É justo reconhecer os esforços, pois estimulamos a performance dos 

funcionários e o acréscimo da produtividade. E é justo pois motivamos os 

talentos, já que a premiação e a contribuição são individuais. Normalmente ela 

é composta por uma parte fixa que é o salário, ou melhor, a remuneração, com 

seus benefícios. 

A segunda parte variável é proporcional ao seu desempenho, e ela pode 

ser em forma de incentivos, como folgas, liberação para cursos, ou monetária, 

como a participação nos lucros e/ou resultados, comissões ou bonificações. 

As empresas utilizam três tipos de estratégias, umas delas é a 

participação nos lucros ou resultados, que muitas vezes não é individual e 

remunera todos os funcionários, ignorando o desempenho, e o que altera as 

vezes é o percentual sobre o salário. 

Figura 2 – Remuneração 

Crédito: Ann In The Uk/Shutterstock. 

A segunda estratégia são os benefícios não monetários, que no caso são 

as remunerações indiretas. Podemos citar os cursos e as folgas extras, entre 

outros. 

A terceira estratégia e a mais nova é a gamification1, que é mais utilizada 

com os jovens, e como o próprio nome diz tem a competição como base. Mas 

nesse caso as regras devem ser claras para evitar conflitos. Pode ser feita em 

quatro níveis: individual, equipe, para o setor e para a empresa toda. 

                                                            
1 Gamificação – do o inglês gamification, é o uso de mecânicas e características de jogos para 
engajar, motivar comportamentos e facilitar o aprendizado de pessoas em situações reais, 
tornando conteúdos densos em materiais mais acessíveis, normalmente não associado a jogos. 
Disponível em: <https://www.ludospro.com.br/blog/o-que-e-gamificacao>. Acesso em: 18 jun. 
2021. 
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Para ser justo é necessário que a performance dos funcionários seja 

mensurada por meio de algum tipo de avaliação de desempenho. Alguns 

colaboradores se veem sob pressão quando analisados, já outros, com perfil 

competitivos, que são orientados para resultados tendem a se adaptar a esse 

estilo de gestão. 

Vemos que aqueles funcionários mais tradicionais não se acostumam 

com esse modelo de remuneração, preferindo permanecer no modelo 

tradicional, evitando assim o estresse de lidar com imprevistos e dificuldades. 

Essas pessoas normalmente não possuem o senso de competitividade e 

preferem receber o valor fixo. 

Por isso, ao implantar essa ferramenta você deve estar atento a todas as 

pessoas da equipe para ver se terá impactos negativos na sua implantação. Se 

para uns é um fator motivacional para outros é uma carga excessiva de pressão. 

Sabemos que tudo o que é novo assusta, então antes de implantar 

qualquer ferramenta você deve explicar o seu funcionamento e os seus 

benefícios. Nesse caso, o primeiro benefício é o aperfeiçoamento individual dos 

funcionários. 

Desde que a empresa saiba quais metas quer seguir e quais os objetivos 

individuais pretende alcançar, os profissionais buscam empregar mais esforços 

para alcançar essas recompensas. E eles percebem que há uma maior 

valorização do trabalho, o que aumenta o engajamento da equipe. 

Aquela frase: “vestir a camisa da empresa” soa clichê, mas quando os 

colaboradores se sentem parte do negócio e sabem como podem contribuir para 

alcançar os objetivos, eles agem de uma maneira diferenciada, até o brilho nos 

olhos é diferente. 

Sabem que além de fazer a diferença, ainda há uma vantagem financeira, 

pois, além de receberem a remuneração fixa mensal, ainda recebem a sua parte 

variável. Para a empresa é excelente, pois aumenta o lucro e impacta somente 

nos custos variáveis, pois o funcionário só recebe pelo que efetivamente vendeu. 

E será que temos alguma desvantagem? Já citei os funcionários que não 

gostam de desafios e preferem seu salário fixo, sem a pressão de precisar correr 

atrás do variável. Temos também o problema com conflitos internos, devido à 

competição entre colaboradores, o que pode prejudicar à remuneração variável. 

Os problemas pessoais podem gerar faltas que também prejudicam a 

produtividade no trabalho e com isso há um impacto negativo nos resultados. E 
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depois de implantada a Remuneração Estratégica, sua descontinuidade será um 

problema, pois os funcionários estarão acostumados com sua prática, e essa 

disrupção causará desmotivação e perda da produtividade. 

A remuneração estratégica é uma tendência de mercado que busca trazer 

o melhor dos funcionários, motivando-os e extraindo sua melhor produtividade. 

Não podemos esquecer que ela valoriza a meritocracia, pois os funcionários, 

além de receberem sua remuneração fixa, ainda recebem seus benefícios 

variáveis como forma de compensação do seu desempenho. 

Melhora a imagem da empresa perante o mercado, a tornando mais 

competitiva, atraindo e retendo mais talentos, pois os premia conforme os 

resultados alcançados e alia o bem-estar da equipe ao da empresa para que 

todos se mantenham motivados. 

TEMA 2 – ACORDO COLETIVO E/ OU DISSÍDIO 

Por que esse assunto é importante? Porque o plano de cargos e salários 

normalmente passa pelo Sindicato da Categoria ou Ministério do Trabalho e 

consta no acordo coletivo. Mas desde a Reforma Trabalhista não há mais a 

necessidade da homologação do Plano nos órgãos públicos. 

Mas, precisamos ressaltar que o art. 611-A dispõe que tanto a Convenção 

Coletiva quanto o Acordo Coletivo têm prevalência sobre a lei conforme artigo 

abaixo: 

Art. 611-A. A convenção coletiva e o acordo coletivo de trabalho têm 
prevalência sobre a lei quando, entre outros, dispuserem sobre: 
(Incluído pela Lei nº 13.467, de 2017) 

V – Plano de cargos, salários e funções compatíveis com a condição 
pessoal do empregado, bem como identificação dos cargos que se 
enquadram como funções de confiança; (Incluído pela Lei n. 13.467, 
de 2017). 

Se a Convenção ou o Acordo da categoria dispuserem da necessidade da 

homologação ela deverá ser feita, pois o artigo 611-A o garante. A lei ainda 

prevê, que as promoções podem ser feitas ou por merecimento ou por 

antiguidade, dentro de cada uma das categorias profissionais, ou por apenas um 

desses critérios. 

Anteriormente, as promoções eram feitas alternadamente por antiguidade 

e por merecimento, isso antes da reforma trabalhista. Por isso, para afastar a 

equiparação salarial e para que seja dispensada a homologação do Ministério 
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Público do Trabalho, não é suficiente ter um Plano de Cargos e Salários, ainda 

se tem a necessidade do requisito de antiguidade ou merecimento ou se não 

tiver uma política bem estruturada o plano pode ser descaracterizado e pode-se 

abrir precedentes para a equiparação salarial. 

Podemos citar alguns parâmetros que podem constar no Plano de 

Cargos: 

• A complexidade das tarefas que o funcionário realiza; 

• Realização de cursos para aperfeiçoamento; 

• Tempo na função; 

• Avaliações de competências para a promoção por desempenho; 

• Análise de currículo e experiências anteriores (isso quando o funcionário 

estiver no processo de seleção). 

Antes do plano de cargos e salários ser implantado, é interessante que 

ele passe por um advogado trabalhista para analisar o cumprimento da 

legislação, com isso evitando um passivo trabalhista. 

As negociações fazem parte de todas as fazes das relações de trabalho. 

No início falei sobre acordo coletivo, convenção coletiva e dissídio e que fazem 

parte do PCS; vamos entender um pouco como funciona cada um deles? Por 

que é importante? Porque se você for responsável por esse setor, precisa 

entender como funciona essa negociação entre empregado e empregador. 

Com a Reforma Trabalhista, algumas coisas mudaram, e é por isso que 

colocamos esse assunto aqui, e há algumas diferenças básicas entre os tópicos 

que citei. O sindicato dos trabalhadores pleiteia uma remuneração melhor aos 

trabalhadores e os sindicatos patronais pleiteiam a melhor negociação às 

empresas. 

2.1 Acordo coletivo 

O acordo coletivo ocorre entre uma ou mais empresas e o sindicato dos 

trabalhadores, e regulam as normas como horas extras, vale refeição, cesta 

básica, além do mínimo que é fixado na CLT. Lembrando que sempre prevalece 

o que mais beneficia o trabalhador. De acordo com o parágrafo 1º do art. 611 da 

CLT: 

É facultado aos sindicatos representativos de categorias profissionais 
celebrar Acordos Coletivos com uma ou mais empresas da 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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correspondente categoria econômica, que estipulem condições de 
trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das acordantes 
respectivas relações de trabalho. 

A empresa, junto com o sindicato podem iniciar uma negociação para 

reduzir a carga horária, aumentar a porcentagem das horas extras ou adicional 

noturno, entre outros pontos da lei trabalhista. O acordo tem validade e deve ser 

renovado para ter validade e deve envolver a empresa, o sindicato e o 

representante dos trabalhadores, normalmente os pontos abordados são 

discutidos em assembleia convocada para esta finalidade. 

2.2 Convenção coletiva 

A convenção trata da regulamentação das normas e envolve o sindicato 

dos trabalhadores e o sindicato patronal. Os dois se assemelham; acordo e 

convenção são instrumentos que firmam condições específicas de trabalho. A 

convenção se aplica a toda uma categoria de trabalhadores, por isso essa 

negociação entre sindicatos patronais e trabalhistas. 

A convenção também depende da aprovação das assembleias gerais, 

que são realizadas tanto pelos sindicatos patronais, quanto pelos trabalhadores. 

Lembrando novamente que prevalece as medidas mais benéficas ao 

trabalhador, entre acordo e convenção. 

2.3 Dissídio 

O dissídio é um documento elaborado pela Justiça do Trabalho com os 

termos negociados entre os sindicatos patronal e dos trabalhadores. Isso ocorre 

quando não se consegue nenhum acordo entre as partes e a Justiça do Trabalho 

tem que entrar em ação. Nesta situação, o Juiz do Trabalho julga as questões e 

decide os conflitos entre as partes. 

O dissidio é um processo que ocorre após todas as negociações serem 

esgotadas e é um processo mais prolongado. Os termos discutidos na 

convenção são enviados para a mediação judicial e a decisão cabe ao juiz. 
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Figura 3 – Dissídio 

Crédito: Amnaj Khetsamtip/Shutterstock. 

As mudanças promovidas pela lei 13.467/17 garantiram flexibilidades às 

negociações entre as empresas e os trabalhadores e fortaleceu os acordos entre 

as partes, definindo que os pontos que foram acordados devem prevalecer sobre 

o legislado. 

A reforma ainda deu atenção especial aos acordos individuais, que foram 

firmados entre a empresa e os trabalhadores, restritos a profissionais com ensino 

superior completo e com salário no mínimo duas vezes superior ao teto do INSS. 

Nos outros casos a negociação só pode ser feita pelo acordo ou convenção. 

Com a nova reforma as negociações ganharam mais autonomia, o que em 

muitos casos é positivo. 

TEMA 3 – PROGRESSÃO E PROMOÇÃO 

Ouvimos alguns termos que nos parecem familiares, mas você sabe o que 

são? Então vamos conhecer cada um desses termos e como eles funcionam. 

Temos a progressão de carreira, em que o funcionário avança horizontalmente 

no cargo; nessa fase ele simplesmente passa de uma faixa salarial para outra, 

sem mudar de classe. 

Temos também a promoção funcional; já nesse caso o funcionário 

assume outra função, outro nível hierárquico. E a terceira é a evolução funcional, 

em que há a passagem de níveis. 

Devemos entender que, para que haja o redesenho de cargos é 

necessária a promoção de cargo, com isso temos uma motivação intrínseca do 
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funcionário, trazendo a satisfação de se manter no emprego e de ser 

reconhecido. 

3.1 Progressão 

A progressão pode ser por mérito, em que há a mudança de 

enquadramento salarial do empregado de uma classe para outra, superior, mas 

dentro do mesmo cargo. Essa progressão se dá pelo merecimento. 

A segunda progressão se dá pela antiguidade, em que se muda de uma 

classe para outra, superior, dentro do mesmo cargo, no mínimo com 24 meses 

de tempo de serviço, sem receber nenhuma progressão, nem promoção. 

3.2 Promoção 

Agora vamos falar do sonho de todos os funcionários! A tão falada 

promoção. Em algum ponto da sua carreira, você avalia as suas habilidades e 

capacidades e vê que merece uma promoção, mas isso é real? Será que você 

merece mesmo? É a mesma visão da empresa? Nem sempre, por isso dos 

parâmetros para a avaliação. 

É muito comum a empresa e o colaborador avaliarem o seu CHA 

(capacidades, habilidades e atitudes). Se ele se encontra na posição adequada 

para estipularem um plano de carreira e para identificar se sua experiência pode 

agregar valor as funções desejadas. 

A promoção pode ocorrer de duas maneiras, a horizontal e a vertical. 

3.2.1 Promoção horizontal 

A promoção horizontal ocorre quando o funcionário apenas tem um 

reajuste salarial, sem mudar de nível hierárquico, ocorre quando o funcionário 

tem um alto desempenho e este reajuste é por mérito. Ele pode continuar na 

mesma função ou pode ser enviado a outra, mas sempre no mesmo nível 

hierárquico. 
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Figura 4 – Níveis de cargos 

Na Figura 4 temos um modelo de níveis de cargos que podemos utilizar 

como exemplo. Digamos que o colaborador seja analista de RH Júnior e devido 

ao seu alto desempenho ele ganhou uma promoção e passou a Analista de RH 

Pleno. Isso é uma promoção horizontal. Esse tipo de promoção mantém a equipe 

motivada, reconhece o trabalho do colaborador, promove desafios aos 

funcionários e melhora o relacionamento interpessoal. 

3.2.2 Promoção vertical 

A promoção vertical ocorre quando há o deslocamento de cargo no nível 

hierárquico, com mudança em grau de exigência, instrução e responsabilidades 

mais superiores. Ela pode ocorrer caso exista uma vaga disponível ou se um 

cargo seja criado. As modalidades nesse caso são: promoção com mudança de 

carreira, promoção na mesma carreira e promoção para um cargo hierárquico 

mais elevado. 

Figura 5 – Organograma vertical 
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Na Figura 5 temos um organograma vertical. No caso da promoção 

vertical, o funcionário pode passar de gerente de vendas para gerente de 

marketing (promoção com mudança de carreira) ou de gerente para diretor 

(promoção para um cargo hierárquico mais elevado). 

As vantagens são inúmeras. A primeira é com o custo de uma contratação 

externo, que é bem maior do que uma promoção interna. O processo seletivo é 

mais rápido, há motivação entre os funcionários, fideliza o profissional e o 

funcionário já está familiarizado com a cultura da empresa. 

Vimos as oportunidades de ascensão, mas quais são as melhores? 

Contratar alguém de fora ou promover alguém da organização? Normalmente as 

empresas abrem um processo interno, caso não consigam preencher a vaga 

acabam fazendo o recrutamento externo. 

Figura 6 – Modelo de gestão 

Valorizar o cliente interno é gratificante e traz inúmeras oportunidades de 

ascensão nos níveis hierárquicos. Notamos que as empresas possuem um 

modelo de gestão em formato de pirâmide (Figura 6) em que na base ficam a 

maioria dos colaboradores, conforme a pirâmide vai diminuindo vão surgindo os 

cargos de supervisores, gerentes, diretores e no topo temos o CEO da empresa. 

Notaram que as oportunidades de ascensão vão reduzindo à medida que 

os cargos vão crescendo na pirâmide, por isso, que a promoção horizontal é uma 

alternativa viável aos funcionários, pois os motiva e os faz desbravar novas 

áreas. Sabemos que nem todos têm perfil de gerência e diretoria e alguns nem 

querem. 

Vamos conhecer agora os programas de incentivo? 
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TEMA 4 – PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Vamos falar sobre um grande desafio da área de Recursos Humanos, os 

programas de incentivos. É muito difícil manter uma equipe motivada, mas você 

realmente sabe o que te motiva? Vamos do início? O que é motivação? De 

acordo com o dicionário, motivação é: 

“Ato ou efeito de motivar, de despertar o interesse por algo: os elogios 

serviram de motivação para melhorar” (Dicio, s.d.). 

Temos ainda: 

Motivação é um impulso que faz com que as pessoas ajam para atingir 
seus objetivos. A motivação envolve fenômenos emocionais, 
biológicos e sociais e é um processo responsável por iniciar, direcionar 
e manter comportamentos relacionados com o cumprimento de 
objetivos. (Significados, s.d.) 

Podemos ver que o grande desafio dos gestores é manter sua equipe 

motivada, e esse é um dos segredos de se alcançar uma alta produtividade, mas 

como motivar alguém, se a motivação é intrínseca? Porque cada um tem uma 

maneira de se motivar ou de se desmotivar, não podemos esquecer que o 

ambiente em que a pessoa vive também influencia em sua motivação. A 

motivação ou a falta dela são assunto bem debatidos nas organizações e a 

motivação empresarial trata disso, como é a capacidade de motivar cada uma 

das pessoas da empresa? Fácil? Não! 

Por isso surgiram os programas de incentivo, esse programa cria metas e 

recompensas para reconhecer, ou podemos dizer, retribuir o engajamento dos 

funcionários e das equipes de trabalho, com isso estimulando os colaboradores 

a buscarem um alto nível de desempenho baseado em metas. 

Algumas empresas, em vez de aumentar o salário do funcionário, o 

retribuem por meio de um incentivo, financeiro ou não, e esses incentivos podem 

estar vinculados a vendas, média de faturamento, prospecção de clientes e 

redução de custos, entre outros. Essas recompensas podem ser em forma de 

cursos, graduações, pós-graduações e outras formas de aprimoramento 

profissional. 
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Figura 7 – Tripé do programa de incentivo 

A Figura 7 nos mostra o tripé do Programa de Incentivo em que temos a 

motivação como forma de atração e retenção de talentos, e nesse sentido 

conhecer os anseios e objetivos dos funcionários é muito importante para 

direcionar as recompensas. 

O reconhecimento se baseia nos esforços dos colaboradores e como eles 

são reconhecidos e valorizados, verificando as potencialidades de cada um dos 

funcionários. 

E o último pilar é a recompensa, que é a maneira de retribuir os esforços 

dos trabalhadores e evidencia o programa de incentivos e se baseia na 

meritocracia, na transparência e na imparcialidade. 

E você deve estar se perguntando, quais vantagens estes benefícios 

podem trazer, já falei alguns, mas podemos citar ainda: o aumento do 

faturamento, da produtividade, redução das despesas, do turnover e do 

absenteísmo e não podemos esquecer da atração e retenção de talentos. 

Se você trabalha no RH deve se perguntar, o que motiva meu funcionário? 

Primeiro procure levantar quais benefícios serão mais adequados ao seu quadro 

funcional, desta maneira você desenha um perfil coerente com o momento que 

eles estão vivendo. 

Se a maioria é jovem e solteira, eles tendem a se interessar por cursos de 

idiomas, pós-graduações, descontos em academias. Se são casados e têm 

família, preferem planos de saúde, vale alimentação, auxílio creche. Por isso é 

interessante um plano de incentivos flexíveis, onde o funcionário tem a opção de 

escolha. 

Mas lembre-se alguns são obrigatórios, tais como: vale-transporte, férias 

remuneradas, adicional noturno, FGTS e 13º salário, o auxílio creche só é 

Motivação

Reconhecimento

Recompensa
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obrigatório para empresas com mais de trinta funcionários. Todos os demais são 

opcionais. 

TEMA 5 – PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS 

Um ponto bem interessante é com relação a participação nos lucros ou 

Resultados, mas o que é isso? A PLR está prevista no art. 7º, inciso XI da 

Constituição Federal de 1988, e depende de regulamentação legal, e foi regulada 

pela Lei 10.101/2000. Segundo a Lei: “toda empresa poderá implementar um 

programa de PLR, com o objetivo de recompensar o funcionário pelos resultados 

obtidos para a empresa”. 

Para a implementação, tanto o sindicato quanto os representantes dos 

funcionários devem ser ouvidos e devem chegar a um acordo. A PLR é uma 

bonificação que é oferecida pela empresa e tem como objetivo principal motivar 

os funcionários e reter os talentos da organização. 

Não podemos esquecer que a PLR pode estar prevista na Convenção 

Coletiva ou no Acordo Coletivo de Trabalho da categoria. Ela não é uma 

obrigação da empresa, mas se constar no Acordo Coletivo ou na Convenção 

deve ser paga. 

Outro detalhe importante: a partir do momento que ela é paga, para 

retirá-la é bem difícil. Como a PLR é uma bonificação, ela não é considerada 

salário, portanto, não podem substituí-lo, ou complementá-lo e não incide os 

tributos, encargos trabalhistas ou previdenciários. Devido a isso, ela não pode 

ter periodicidade mensal, para não ser mascarada como salário, neste caso seria 

comprovada como fraude. Caso seja comprovada a fraude passa a integral ao 

salário, refletindo todas as verbas trabalhistas. 

Se ela não pode ser paga mensalmente qual a sua periodicidade então? 

Segundo o art. 2º, parágrafo 1º, e art. 3º, parágrafo 2º da Lei 10.101/2000, o 

pagamento deve ocorrer no máximo duas vezes por ano. A maioria das 

empresas efetua esse pagamento em duas ou no máximo em três parcelas com 

o aval do Sindicato e Ministério do Trabalho. 

Caso você implante o PLR na sua empresa, todos os funcionários devem 

receber e não se pode esquecer que nesse PLR devem constar as regras que 

devem ser cumpridas, as metas e os indicadores de desempenho que sugerem 

no pagamento dos valores. 
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Você deve estar se perguntando se os valores podem ser diferentes. 

Podem sim e normalmente são, e por que isso ocorre? Porque cada colaborador 

representa um resultado diferente e tem uma função e atividades diferentes, com 

isso os valores também são. Além do mais, há a diferença do nível hierárquico, 

área de atuação e metas individuais. 

Algumas empresas utilizam dois parâmetros para o pagamento da PLR, 

uma parte são as metas individuais e a outra as metas coletivas. Nas individuais, 

é com relação ao absenteísmo, normas de segurança e as coletivas podem 

seguir parâmetros parecidos. Por isso trabalhar em equipe é importante. 

Um detalhe que não podemos esquecer é com relação às demissões sem 

justa causa ou pedidos de demissão. Na súmula 451 do Tribunal Superior do 

Trabalho, há um posicionamento acerca dessa situação. O trabalhador tem 

direito a receber o proporcional de PLR aos meses trabalhados; caso não se 

saiba o valor, quando for fechado a PLR faz-se uma rescisão complementar para 

o pagamento do funcionário demitido. 

O termo diz “Participação nos Lucros e Resultados”, mas e nos casos em 

que a empresa não tenha lucro? Ela é obrigada a pagar? Se a empresa firma 

em Acordo Coletivo um valor pré-fixado, ela tem que provar que não obteve 

lucros naquele período. Mas já existe uma disposição na justiça trabalhista de 

que, caso o trabalhador alcance as metas previstas, mesmo que a empresa não 

apresente lucro, ela deve pagar a PLR. 

TROCANDO IDEIAS 

Nesta aula, vimos alguns elementos sobre incentivos e motivação. Então 

eu trouxe um artigo do IBC (Instituto Brasileiro de Coaching): “Entenda a 

diferença entre incentivo e motivação para uma equipe no trabalho”. Esse artigo 

encontra-se disponível no link: <https://www.ibccoaching.com.br/portal/entenda-

diferenca-entre-incentivo-e-motivacao-para-uma-equipe-no-trabalho/>. Acesso 

em: 18 jun. 2021. 

Agora que você já leu o material e o artigo, relacione as diferenças entre 

o Incentivo e a Motivação e poste no Fórum! 
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NA PRÁTICA 

Figura 8 – Cartaz do filme “Os estagiários” 

Crédito: ©20th Century Fox Film Corp. 

Vocês já assistiram ao filme “Os Estagiários?” É uma comédia sobre o 

mundo das startups, que tem como atores principais Owen Wilson e Vince 

Vaughn. O filme conta a história de dois quarentões que não entendem nada de 

tecnologia e que resolvem ser estagiários no Google. Esse filme nos traz várias 

lições importantes, principalmente para quem pensa em ser empreendedor, ou 

intraempreendedor. A primeira é que sempre é tempo de se aprender algo novo. 

Nunca deixem te colocarem para baixo, você não é velho, a idade está na 

cabeça. E a lição mais importante é sobre metas, e é sobre um assunto que eu 

falei durante toda esta aula. Será que vocês sabem do que estou falando? Então, 

assistam o filme e me contem. Vamos lá descobrir? Para se atingir as metas 

você precisa de...O que eles mais têm no filme todo? Por quê? 

FINALIZANDO 

Nesta aula, estudamos sobre a remuneração estratégica e sobre sua 

importância nos novos modelos de gestão. Também citamos que esse modelo, 

quando aplicado a pessoas que são mais acomodadas, é mais difícil de dar 

certo, funcionando de uma maneira mais assertiva com pessoas que gostam de 

desafios. Esse modelo possui vantagens e desvantagens, como todo modelo de 

remuneração, mas pode ser modificado ao longo do tempo pois não é estático. 

O tema dois trata de algo bem importante na criação do plano de cargos 

e salários, que é o acordo coletivo, mas não podemos esquecer da convenção 
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coletiva e do dissídio. O acordo trata das negociações entre o sindicato dos 

trabalhadores com as empresas. A convenção coletiva trata do sindicato 

patronal, empresas e sindicatos dos trabalhadores e dissídio é a negociação, 

quando a empresa e sindicato não entram em acordo e a justiça do trabalho é 

obrigada a entrar na negociação. 

Depois vimos a progressão e promoção, e entendemos as diferenças 

entre eles, em que a progressão ocorre por mérito ou antiguidade, de uma classe 

para outra, mas no mesmo cargo. A promoção pode ser horizontal ou vertical. 

O tópico seguinte nos trouxe os programas de incentivo, em que se 

mostrou a importância da motivação no ambiente de trabalho e de se entender 

o que o colaborador precisa. Entender o que o motiva, reconhecer e o 

recompensar no momento certo. 

O último assunto foi a PLR, que é paga por grandes empresas como um 

programa de incentivo aos colaboradores e que também deve constar no Plano 

de Cargos e Salários e deve ser aprovada pelos representantes dos funcionários 

e do sindicato da categoria. 
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